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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 
Projeto de Indicação nº 644/2026 
Autoria: Vereadora Isabela Sousa  
Ementa: “Indica ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Salvador que avalie a possibilidade de instituir o 
Programa Salvador Cidade Protetora da Infância, promovendo a cooperação entre o Município e 
estabelecimentos privados na prevenção de violações dos direitos de crianças e adolescentes.” 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição objeto de estudo é regulamentada no Capítulo VII - Das Indicações, arts. 209 a 2121 da 
Resolução 910/91 e suas alterações posteriores, sendo o texto do caput do art. 209, in verbis: “Art. 209. 
Indicação é a proposição através da qual o Vereador: I - sugere a outro Poder a adoção de providência, 
a realização de ato administrativo ou de gestão, ou o envio de Projeto sobre a matéria de sua iniciativa 
exclusiva; §1º a indicação, na hipótese do inciso I, será objeto de requerimento escrito, despachado pelo 

Presidente e publicado no Diário do Legislativo.”  
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 
- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa em banco 
de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que verse especificamente 
sobre o consignado na epígrafe.  
 
- Para fins de diferenciação, mencionamos a Lei nº 9.931/20262, que “institui o programa Municipal de 
Prevenção e Combate à Adultização e à Cyberpedofilia”, distinguindo-se da presente proposição por tratar 
especificamente da proteção à infância no ambiente digital. 
 
- Com a mesma finalidade, mencionamos o PLE-274/2026, que “acrescenta dispositivos à Lei Municipal nº 
8.038, de 19 de julho de 2011, para estabelecer medidas de capacitação e protocolos de prevenção e 
enfrentamento à exploração e ao abuso sexual de crianças e adolescentes nos estabelecimentos de 
hospedagem de Salvador”, distinguindo-se do projeto em análise por se tratar de modalidade propositiva 
diversa e por abranger um setor econômico específico. 
 
- A título de histórico legislativo, cabe mencionar o PIN-11/2024 que “indica através do órgão municipal 
competente, o estudo de viabilidade técnica para criação de treinamentos e capacitações direcionados a 
profissionais de educação e saúde a fim de que estes possam identificar sinais de abusos moral, físico, 
sexual e exploração sexual infantil, bem como auxiliar na divulgação dos canais oficiais de denúncia”. 
 

2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 

- Atendendo aos critérios da melhor técnica legislativa é importante ressaltar que, segundo o art. 216 do 
Regimento Interno, “Os Requerimentos que versem sobre a realização de obras, serviços ou providências, 
por parte de integrantes da administração pública, em qualquer esfera, serão encaminhados à 
Presidência, em formulário próprio, e por esta despachados.” 
 

Salvador, em 13 de novembro de 2026. 

 
 

Paula Schubach da Cunha de Magalhães 
Supervisora de Análise e Pesquisa em exercício 

 
                       

 
Lázaro Cruz da Cunha 

Coordenador de Análise Legislativa em exercício 
 

 

 
1 Art. 210 Às Indicações não cabe emenda, e os respectivos pareceres e despachos serão submetidos à discussão e votação da Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final. Art. 211 Nenhuma Indicação poderá ser transformada em Requerimento ou Moção, para efeitos regimentais, através de emenda. Art. 212 É vedada a apresentação de 
Indicação, na mesma sessão legislativa, que verse sobre o mesmo tema, mesmo que de Autores diferentes, prevalecendo, sempre, a ordem cronológica de apresentação. 
2 Lei nº 9.931/2026:https://www.google.com/url?sa=t&source=web&rct=j&opi=89978449&url=https://leis.org/30sli&ved=2ahUKEwig5Z7D-
YSYAxX0DLkGHdOdDcEQFnoECCIQAQ&usg=AOvVaw1pWBs9T52hV2F68yl4nA1J  
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